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SUGESTÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão do Desenvolvimento, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Recomenda à Comissão que inclua, em todos os acordos bilaterais de comércio e parcerias 
estratégicas, uma cláusula relativa à aplicação das normas fundamentais do trabalho, 
incluindo a proibição do trabalho infantil, com uma referência especial ao respeito da 
idade mínima de admissão ao trabalho;

2. Apoia o trabalho da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a sua cooperação com 
a Organização Mundial do Comércio (OMC), incluindo mediante um diálogo regular, e 
propõe o reforço desse intercâmbio;

3. Recomenda à Comissão que faça da aplicação das normas fundamentais do trabalho um 
elemento permanente do diálogo bilateral a todos os níveis, tanto com os países onde essas 
normas são violadas, como com os países implicados através do investimento e do 
comércio;

4. Saúda a finalização da Parceria Estratégica para a Cooperação para o Desenvolvimento 
com a OIT, na qual a prioridade fundamental para as actividades conjuntas é a eliminação 
do trabalho infantil, em especial nos grupos etários mais baixos, e solicita à Comissão que 
proceda à sua aplicação o mais rapidamente possível e informe regularmente o Parlamento 
a esse respeito;

5. Recomenda à Comissão que proponha o alargamento do investimento ao comércio, das 
orientações para as empresas multinacionais da OCDE, que reforce os instrumentos de 
execução e que celebre acordos com os governos dos países em desenvolvimento sobre a 
forma de as empresas contribuírem para a abolição efectiva do trabalho infantil;

6. Convida a Comissão, em caso de incumprimento das orientações da OCDE por parte dos 
governos dos países em desenvolvimento, não apenas a intentar processos por infracção, 
mas também a denunciar publicamente as empresas e sociedades multinacionais 
implicadas no fabrico de produtos conhecidos mediante exploração do trabalho infantil;

7. Exorta os governos dos países onde se encontram instaladas empresas transnacionais a 
controlarem a aplicação das Orientações para as Empresas Multinacionais da OCDE e a 
publicarem relatórios periódicos sobre a contribuição dessas empresas para a abolição 
efectiva do trabalho infantil e para a aplicação das normas fundamentais do trabalho da 
OIT;

8. Incita as empresas transnacionais a adoptarem e a promoverem práticas responsáveis nas 
suas operações e na cadeia de fornecimento e a praticarem a responsabilidade social das 
empresas, desenvolvida em concertação com todas as partes interessadas (governos, 
empresas, sindicatos e ONG), se bem que reconhecendo os problemas e os inconvenientes 
de tais iniciativas voluntárias; solicita à Comissão que estude a possibilidade de fornecer 
assistência técnica às empresas e autoridades locais de países terceiros;
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9. Insta a Comissão e os Estados-Membros a contribuírem para o desenvolvimento das 
normas das Nações Unidas sobre a responsabilidade das empresas transnacionais e outras 
empresas comerciais no domínio dos direitos humanos, a fim de que se tornem um 
instrumento eficaz a nível mundial contra o trabalho infantil e outras possíveis violações 
dos direitos humanos por parte das empresas;

10. Insta a Comissão a incluir o respeito das normas fundamentais do trabalho, a título de 
condição prévia, na sua política de aquisições e de contratos; solicita à Comissão que 
desenvolva, para o efeito, uma política que permita aos pequenos produtores dos países 
em desenvolvimento o cumprimento dessas normas;  

11. Apoia o desenvolvimento de iniciativas no sector privado para pôr fim ao trabalho 
infantil, incluindo códigos de conduta, e encoraja uma maior cooperação, transparência e 
coerência entre as iniciativas, que devem basear-se nas normas fundamentais do trabalho 
da OIT e ficar sujeitas a um controlo independente;

12. Manifesta o seu apoio às seis medidas solicitadas pela UNICEF para eliminar o trabalho 
infantil, a saber:

● Eliminação imediata do emprego de crianças em tarefas perigosas,
● Organização do ensino gratuito e obrigatório até aos 16 anos,
● Alargamento da protecção jurídica das crianças,
● Registo de todas as crianças à nascença, para que seja possível determinar a sua 

idade sem possibilidade de fraude,
● Recolha e controlo adequados dos dados, para conhecer exactamente a amplitude 

do trabalho infantil,
● Estabelecimento de códigos de conduta;

13. Acolhe favoravelmente as disposições no quadro do novo regime SPG+, que oferece 
preferências suplementares aos países em desenvolvimento que ratificarem e aplicarem as 
normas sociais/OIT, e solicita que a Comissão vigie com atenção a sua aplicação efectiva 
e informe anualmente o Parlamento;

14. Recomenda que a Comissão investigue a criação na UE das adequadas salvaguardas 
jurídicas e mecanismos destinados a identificar e a processar os importadores sedeados na 
Comunidade que importam produtos que permitem a violação das convenções 
fundamentais da OIT, incluindo o recurso ao trabalho infantil em qualquer fase da cadeia 
de fornecimento; solicita, por tal motivo, à Comissão que estude a possibilidade de criar 
incentivos para os importadores da UE que procedam a um controlo regular e 
independente do fabrico dos seus produtos em todos os países terceiros que fazem parte da 
cadeia de produção;

15. Recorda que o Acordo de Cotonu inclui uma disposição específica sobre comércio e 
normas do trabalho, na qual as Partes reafirmam o seu compromisso de respeitar as 
normas fundamentais do trabalho, com destaque para a eliminação das formas mais duras 
de trabalho infantil; solicita à Comissão que garanta a aplicação do artigo 50º do Acordo 
de Cotonu;

16. Solicita que seja promovida uma interacção positiva entre a liberalização do comércio 



AD\567477PT.doc 5/6 PE 353.517v02-00

PT

internacional e a aplicação das normas fundamentais do trabalho; recomenda à Comissão 
que efectue avaliações de impacte, a curto e longo prazo, para as diferentes componentes 
relacionadas com a introdução de políticas de liberalização comercial e os resultados 
potenciais do GATS sobre a igualdade no acesso aos serviços e dispositivos sociais;

17. Recomenda à Comissão que investigue e identifique as empresas que utilizem, de forma 
continuada e persistente, trabalho infantil em qualquer ponto da cadeia de produção e de 
fornecimento, e solicita que tal lista seja colocada à disposição dos importadores da UE;

18. Recomenda à Comissão que efectue um estudo aprofundado sobre a introdução de um 
sistema de rotulagem da UE para os produtos importados, permitindo verificar se os 
mesmos foram produzidos sem recurso ao trabalho infantil em qualquer ponto da cadeia 
de produção e de fornecimento, e garantindo, por outro lado, a conformidade do mesmo 
sistema com as normas da OMC sobre o comércio internacional; solicita que os resultados 
do estudo sejam apresentados à Comissão do Comércio Internacional.
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